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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS


MODELO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC) 

Processo Administrativo nº: _________________________

Reclamado/Fornecedor: ____________________________

Nome Fantasia: ___________________________________

O Procon Municipal de__________________, por meio de seu Coordenador, no uso das suas atribuições constitucionais, legais e regulamentares, por verificar a existência de prática do fornecedor __________________, que não oferece aos consumidores a correta indicação dos preços dos produtos e serviços, o que afronta o disposto nos artigos 6º, III, e 31, caput da Lei Federal nº 8.078/90, bem como artigo 13, I, do Decreto Federal n. º 2.181/97, e com fundamento nos artigos 4º e 5º do Decreto Federal n. º 2.181/97, considerando o intuito manifestado pelo fornecedor de regularizar a sua conduta de “precificação” de produtos e serviços ofertados no mercado de consumo, vem celebrar com o processado o compromisso de ajustamento de conduta, cujos termos seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. O fornecedor, objetivando adequar a sua conduta às exigências legais, compromete-se a, no prazo (...), exibir aos consumidores de forma clara, precisa e ostensiva os preços dos produtos e/ou serviços ofertados no mercado de consumo, observando o direito básico de informação do consumidor e as normas sobre “precificação”, previstas na Lei Federal nº 10.962/2004 e no Decreto Federal nº 5.903/2006.

CLÁUSULA SEGUNDA. Caso haja o descumprimento do ajustado na cláusula primeira, incidirá multa diária/multa por evento no importe de R$ (...). 

CLÁUSULA TERCEIRA. O fornecedor pagará, pelas despesas com a instrução deste procedimento administrativo bem como pelos danos provocados à coletividade, o importe de R$ (...). 

CLÁUSULA QUARTA. A celebração do presente termo de ajustamento de conduta suspende o curso do procedimento administrativo, que somente será arquivado depois de atendidas todas as condições estabelecidas no respectivo termo. 

CLÁUSULA QUINTA. O descumprimento de qualquer condição estipulada neste termo ensejará o retorno à tramitação normal para fins de decisão administrativa. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Belo Horizonte, XX de XXXXXX de 20XX. 

________________________________________________

Coordenador do Procon Municipal de _________________

� O valor do ressarcimento corresponderá, em regra, à soma das despesas suportadas pelo Município, a título de realização de perícias, análises, ensaios ou outras ações similares, no bojo do processo administrativo, ou, se impossível tal cômputo, será mensurado pela autoridade administrativa, em respeito aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
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